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AVISO DE INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ART. 75, INCISO II, § 3º DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 139/2026 

 

O MUNICÍPIO DE ESPLANADA - BAHIA através das Diversas Secretarias Municipais, 
torna público que realizará dispensa de licitação com julgamento MENOR PREÇO, cujo 
objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
DIVULGAÇÃO DE ATOS INSTITUCIONAIS POR MEIO DE VEÍCULO COM SOM PARA 
ATENDER ÀS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ESPLANADA – 
BAHIA, nos termos do Art. nº 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, e de acordo com as 
condições, critérios e procedimentos estabelecidos no termo de referência em anexo, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a 
seguir: 

 

DATA E HORA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

INICIO DO ENVIO: 29/07/2026. 

LIMITE PARA O RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 31/07/2026, ÀS 14:00h. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS PROPOTAS E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO: esplanada.licitacao@gmail.com 
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TR – TERMO DE REFERENCIA 
 

 
ORGÃO DEMANDANTE: Diversas Secretarias Municipais 

 

SETOR REQUISITANTE: Diversas Secretarias Municipais 
 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: Alex Pimenta Argolo, Técnico da Secretaria 
Municipal de Administração 
MATRICULA: 0446 

 

1 – OBJETO:  
 
1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
DIVULGAÇÃO DE ATOS INSTITUCIONAIS POR MEIO DE VEÍCULO COM SOM 
PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
ESPLANADA – BAHIA; 
 
1.2 A definição do quantitativo da demanda foi estimada considerando a necessidade 
de divulgação dos atos institucionais, comunicados, avisos e demais informações de 
interesse público das diversas Secretarias do Município de Esplanada – BA. O 
quantitativo previsto busca atender, de forma contínua e conforme a necessidade, às 
ações de comunicação institucional e de utilidade pública realizadas no âmbito 
municipal, considerando a frequência das demandas e a necessidade de ampla 
divulgação junto à população, especialmente em localidades onde outros meios de 
comunicação possuem menor alcance. Dessa forma, o quantitativo estimado mostra-se 
adequado e suficiente para atender às necessidades das Secretarias Municipais durante 
o período de contratação, evitando a interrupção dos serviços de divulgação e 
assegurando maior transparência e acesso da população às informações de interesse 
público.  
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO DE ATOS 
INSTITUCIONAIS, POR MEIO DE VEÍCULO COM SOM 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO 
MUNICIPIO. 

HORAS 720 

 
1.2.1 O quantitativo estimado de horas, distribuído por Secretaria, encontra-se 
detalhado na planilha a seguir, considerando as necessidades e demandas específicas 
de cada unidade administrativa. 
 

Secretaria Quantidade de Horas 
Secretaria Municipal de Administração 100 horas 
Secretaria Municipal de Assistência Social 100 horas 
Secretaria Municipal de Saúde 100 horas 
Secretaria Municipal da Fazenda 60 horas 
Secretaria Municipal de Educação 100 horas 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 60 horas 
Secretaria Municipal de Transporte 40 horas 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 80 horas 
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Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável 80 horas 

TOTAL 720 horas 

 
1.2.2 Os serviços deverão ser prestados com carga horária diária estimada de 
aproximadamente 2h/dia, totalizando 60h/mês, durante 12 (doze) meses, perfazendo o 
total estimado de 720 horas/ano. 
 
1.2.3 A execução dos serviços compreenderá a gravação, produção e veiculação de 
vinhetas de divulgação por meio de veículo automotor equipado com sistema de 
sonorização, observando-se as seguintes condições: 
 
I – A gravação de vinhetas com locução profissional para todas as divulgações 
solicitadas pela CONTRATANTE, conforme conteúdo, informações e orientações 
previamente fornecidos; 
 
II – A gravação dos áudios será de responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser 
realizada em estúdio apropriado, com qualidade técnica e acústica compatível com a 
finalidade de divulgação em vias públicas, garantindo clareza, inteligibilidade e 
adequada reprodução sonora; 
 
III – Cada vinheta deverá possuir duração mínima de 30 (trinta) segundos e máxima de 
120 (cento e vinte) segundos, conforme o conteúdo e as informações encaminhadas 
pela CONTRATANTE, observadas as características e os elementos que compõem 
cada campanha de divulgação; 
 
IV – A CONTRATADA deverá realizar a veiculação das vinhetas por meio de carro de 
som em bom estado de conservação, devidamente equipado e em condições 
adequadas de funcionamento, com documentação e regularidade perante os órgãos 
competentes, quando exigível, sendo o veículo conduzido por motorista devidamente 
habilitado; 
 
V – A área de atuação da propaganda volante será definida pela CONTRATANTE, de 
acordo com a necessidade de cada divulgação, considerando os dias, horários, locais 
de maior circulação e concentração do público-alvo, bem como a estratégia de 
divulgação estabelecida, podendo abranger a sede, distritos, povoados e demais 
localidades integrantes do Município; 
 
VI – A CONTRATADA deverá observar rigorosamente os dias, horários, itinerários e 
locais determinados pela CONTRATANTE, executando os serviços de forma contínua 
e adequada durante o período contratado; 
 
VII – A CONTRATADA deverá garantir a qualidade e a adequada audibilidade do 
material divulgado, mantendo o sistema de sonorização em perfeitas condições de 
funcionamento durante toda a execução dos serviços; 
 
VIII – A CONTRATADA deverá cumprir as normas de trânsito, de segurança, de 
posturas municipais, de controle de emissão sonora e demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis à execução dos serviços; 
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IX – Sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá apresentar 
relatório ou comprovação da execução dos serviços, contendo, quando aplicável, as 
datas, horários, localidades e demais informações necessárias à fiscalização e ao 
acompanhamento da prestação; 
 
X – A CONTRATADA será responsável por todos os custos necessários à execução 
dos serviços, incluindo combustível, manutenção e conservação do veículo, 
equipamentos de sonorização, gravação e edição dos áudios, remuneração e encargos 
relativos ao motorista e locutor, tributos, seguros e demais despesas decorrentes da 
execução contratual; 
 
XI – A execução dos serviços deverá ocorrer de acordo com as solicitações da 
CONTRATANTE, observando-se as condições, quantitativos, prazos e demais 
especificações estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento contratual. 
 
1.3 O prazo de vigência do futuro contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado conforme estabelecido ne Lei n° 14.133/2021. 
 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
 
2.1 A presente contratação tem por finalidade a prestação de serviços de divulgação de 
atos institucionais, avisos, comunicados, campanhas educativas, ações de interesse 
público e demais informações de caráter oficial, por meio de veículo automotor equipado 
com sistema de sonorização, para atendimento das demandas das diversas Secretarias 
e órgãos da Prefeitura Municipal de Esplanada – Bahia. 
 
A contratação mostra-se necessária em razão da necessidade permanente da 
Administração Pública de assegurar que as informações de interesse coletivo alcancem, 
de forma ampla, eficiente e acessível, a população do Município, especialmente os 
cidadãos que residem em localidades mais afastadas da sede, povoados, distritos e 
comunidades rurais, onde o acesso aos meios digitais e aos canais oficiais de 
comunicação pode ser limitado. 
 
A divulgação por meio de veículo com sistema de som constitui importante ferramenta 
de comunicação direta com a população, permitindo a transmissão de informações de 
forma dinâmica e abrangente, especialmente para comunicar campanhas institucionais, 
ações e serviços públicos, avisos de utilidade pública, convocação da população para 
eventos e atividades promovidas pelo Município, comunicados de interesse das 
Secretarias Municipais, campanhas de saúde, educação, assistência social, trânsito, 
meio ambiente, cultura, esporte, turismo, entre outras ações de interesse público. 
 
Ressalta-se que a comunicação institucional eficiente é fundamental para garantir 
transparência, publicidade e acesso à informação, possibilitando que os cidadãos 
tenham conhecimento das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal e possam 
participar efetivamente das iniciativas e serviços disponibilizados pela Administração. 
 
A contratação também se justifica pela necessidade de dispor de serviço especializado 
e disponível conforme a demanda das Secretarias Municipais, evitando a necessidade 
de aquisição, manutenção e operação de equipamentos e veículos próprios destinados 
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exclusivamente à divulgação sonora, o que poderia gerar custos adicionais para a 
Administração. Dessa forma, a terceirização do serviço permite maior eficiência 
operacional, flexibilidade e racionalização dos recursos públicos. 
 
Considerando a extensão territorial do Município de Esplanada – Bahia e a diversidade 
de localidades que necessitam ser alcançadas pelas comunicações institucionais, 
verifica-se que a utilização de veículo com sonorização proporciona maior capilaridade 
à comunicação pública, complementando os demais meios de divulgação utilizados pelo 
Município e ampliando o alcance das informações de interesse da coletividade. 
 
Dessa forma, a contratação pretendida revela-se necessária e de interesse público, 
tendo como objetivo garantir a ampla divulgação das ações, programas, serviços, 
campanhas e atos institucionais do Município, promovendo maior transparência, 
publicidade e aproximação entre a Administração Pública e a população, de modo a 
assegurar que as informações de interesse público sejam transmitidas de maneira 
eficiente e acessível aos munícipes. 
 
2.2 Atualmente, o Município de Esplanada ainda não possui um Plano de Contratação 
Anual (PCA) formalizado conforme as diretrizes da legislação vigente. Contudo, a 
presente contratação foi identificada como uma necessidade essencial pelas 
secretarias, com base em levantamentos internos, registros históricos de consumo e 
demandas operacionais recorrentes. 
 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
 
A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a prestação 
de serviços de divulgação de atos institucionais, comunicados, campanhas educativas, 
avisos de interesse público, ações e demais informações de caráter institucional do 
Município de Esplanada – Bahia, por meio de veículo automotor equipado com sistema 
de sonorização adequado para a realização de divulgação volante, conforme as 
necessidades das Secretarias Municipais. 
 
A contratação tem por finalidade disponibilizar à Administração Municipal um meio de 
comunicação de alcance direto e abrangente junto à população, possibilitando a 
divulgação de informações de interesse coletivo em áreas urbanas, distritos, povoados, 
comunidades rurais e demais localidades do Município, especialmente em situações 
nas quais se faça necessária a comunicação rápida e acessível com os cidadãos. 
 
A solução compreende, de forma integrada, a disponibilização de veículo apropriado e 
em condições adequadas de circulação, equipado com sistema de som com potência e 
qualidade suficientes para a transmissão das mensagens, bem como a disponibilização 
de motorista/operador devidamente habilitado e responsável pela condução do veículo 
e operação do equipamento de sonorização durante a execução dos serviços. 
 
As mensagens e conteúdo a serem divulgados serão fornecidos ou previamente 
autorizados pela Administração Municipal, cabendo à contratada realizar a divulgação 
nos locais, datas, horários, períodos e condições previamente estabelecidos pelas 
Secretarias demandantes, observando as orientações fornecidas pelo Município e 
garantindo a adequada execução dos serviços. 
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A prestação dos serviços poderá abranger a divulgação de campanhas de saúde e 
educação, comunicados administrativos, avisos de utilidade pública, convocação da 
população para eventos e ações institucionais, campanhas de vacinação, matrículas e 
atividades escolares, ações de assistência social, informações relacionadas a obras e 
serviços públicos, campanhas de conscientização, comunicados emergenciais e outras 
informações de interesse público, desde que previamente autorizadas pelo Município. 
 
A solução escolhida mostra-se adequada às necessidades da Administração, 
considerando que a divulgação por meio de veículo com som constitui ferramenta de 
comunicação de fácil acesso e ampla capacidade de alcance, especialmente para atingir 
pessoas que não possuem acesso regular à internet, redes sociais ou outros meios 
digitais de comunicação. Dessa forma, o serviço complementa os demais canais oficiais 
de comunicação utilizados pelo Município, ampliando a efetividade das ações de 
comunicação institucional e contribuindo para que as informações públicas alcancem 
diferentes segmentos da população. 
 
A contratação deverá observar padrões mínimos de qualidade, pontualidade, 
disponibilidade e regularidade, cabendo à contratada manter o veículo e os 
equipamentos de sonorização em perfeitas condições de funcionamento, bem como 
assumir os custos decorrentes de combustível, manutenção, reparos, substituição de 
equipamentos, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais 
despesas necessárias à adequada execução do objeto. 
 
A execução dos serviços será realizada de forma sob demanda, conforme as 
necessidades das Secretarias Municipais, mediante solicitação da Administração, 
respeitando-se os quantitativos e limites estabelecidos no instrumento contratual. A 
fiscalização e o acompanhamento da execução ficarão a cargo de servidor(es) 
formalmente designado(s) pelo Município, que verificarão o cumprimento das condições 
estabelecidas, a efetiva realização dos serviços e a conformidade das atividades 
executadas com as solicitações emitidas. 
 
Dessa forma, a solução como um todo contempla todos os recursos humanos, materiais, 
operacionais e logísticos necessários à execução integral dos serviços de divulgação 
volante, proporcionando à Administração Municipal um meio complementar de 
comunicação pública capaz de ampliar o alcance das informações institucionais e de 
interesse coletivo, promovendo maior transparência, publicidade dos atos 
administrativos e efetividade na comunicação com a população de Esplanada – BA. 
 
A solução encontra-se alinhada ao planejamento da contratação e aos princípios que 
regem as contratações públicas, especialmente os princípios da eficiência, do interesse 
público, da publicidade, do planejamento e da economicidade, mostrando-se 
tecnicamente adequada e compatível com a necessidade administrativa identificada no 
presente Termo de Referência, nos termos do art. 18, § 1º, inciso VII, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 

 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 
4.1 A fim do atendimento do objeto da contratação, é necessário o cumprimento de alguns 
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requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução 
pelo contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021. 
 
4.2 É exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes 
a habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação de qualificação técnica (art. 
67), habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68) e habilitação de qualificação 
econômica financeira (art. 69), todos da legislação (Lei Federal 14.133/2021). 
 
4.3 Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
 

a) Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação); 
b) Documento de Identificação dos sócios da empresa; 
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ -
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp); 
d) Regularidade perante a Fazenda Federal 
(https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir); 
e) Regularidade perante a Fazenda Estadual 
(https://servicos.sefaz.ba.gov.br/sistemas/DSCRE/Modulos/Publico/EmissaoCertidao.aspx - Verificar o 
site de emissão perante ao estado de sede da empresa); 
f) Regularidade perante a Fazenda Municipal (Verificar o site de emissão perante ao município de 
sede da empresa); 
g) Regularidade perante a Caixa Econômica Federal (https://consulta- 
crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf) ; 
h) Regularidade perante a Justiça do Trabalho (https://www.tst.jus.br/certidao1); 
i) Certidão de Falência ou Concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com data não superior a 30 dias corridos da emissão. 
j) Alvará de Funcionamento, da sede da licitante, em plena validade. 

 
4.4 Atestados de capacidade técnica, certificados ou inscrição em órgãos competentes 
(conforme o objeto). 

 
4.5 SUBCONTRATAÇÃO 
 
Fica expressamente vedada a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, 
do objeto contratual. 

 
4.6 VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme o 
interesse público, desde que observados os limites e condições estabelecidos pela Lei 
nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares pertinentes. 
 

 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1 A prestação dos serviços será solicitada pelas Secretarias Municipais demandantes, 
de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, mediante emissão de 
Ordem de Serviço (OS) pelo Setor de Compras ou setor competente, após a assinatura 
do contrato. 
 
5.2 A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidores 
formalmente designados pela Administração, que verificarão o cumprimento das 
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condições estabelecidas neste instrumento, especialmente quanto à realização da 
divulgação nos locais, datas e horários determinados, à quantidade de horas ou 
períodos contratados, à qualidade e adequação do sistema de som utilizado, bem como 
à clareza e fidelidade das mensagens institucionais a serem divulgadas. 
 
5.3 Constatadas irregularidades, falhas ou desconformidades na execução dos 
serviços, a fiscalização notificará por escrito a CONTRATADA para que proceda à 
imediata correção ou refazimento do serviço, conforme o caso, sem qualquer ônus 
adicional para a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 
5.4 Não serão aceitos serviços prestados em condições diferentes daquelas 
estabelecidas nas especificações técnicas, na Ordem de Serviço ou nas orientações 
formalmente emitidas pela Administração. 
 
5.5 Caso os serviços não sejam executados em conformidade com as condições 
estabelecidas, a Secretaria solicitante poderá recusá-los, total ou parcialmente, 
devendo comunicar formalmente a ocorrência ao fiscal do contrato e à autoridade 
competente para adoção das providências cabíveis. 
 
5.6 O recebimento provisório dos serviços ocorrerá mediante a verificação inicial da 
execução, pelo responsável pela fiscalização, no prazo de até 10 (dez) dias, contados 
da comunicação da CONTRATADA acerca da conclusão dos serviços solicitados, para 
fins de conferência da conformidade com as especificações e condições estabelecidas. 
 
5.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em 
desacordo com as condições estabelecidas neste instrumento, na Ordem de Serviço ou 
nas orientações da Administração, devendo a CONTRATADA, quando tecnicamente 
possível e mediante determinação da fiscalização, realizar a correção ou refazimento 
da divulgação no prazo estabelecido pela Administração, sem qualquer ônus adicional, 
sem prejuízo das penalidades aplicáveis. 
 
5.8 É de inteira responsabilidade da CONTRATADA disponibilizar e manter, durante 
toda a execução dos serviços, veículo adequado, em perfeitas condições de 
funcionamento e segurança, devidamente equipado com sistema de sonorização 
compatível com a finalidade da contratação, incluindo motorista e operador do 
equipamento, quando necessários, bem como arcar com todas as despesas 
decorrentes de combustível, manutenção, deslocamento, tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários e demais custos necessários à adequada prestação dos 
serviços. 
 
5.9 O recebimento definitivo dos serviços ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da regularidade e conformidade 
da execução, mediante atesto do fiscal do contrato ou termo circunstanciado, quando 
cabível. 
 
5.10 Forma de execução: Os serviços serão prestados de forma parcelada, de acordo 
com as necessidades das Secretarias Municipais demandantes, mediante solicitações 
devidamente autorizadas pelo Setor de Compras ou setor competente, por meio de 
Ordem de Serviço, contendo, no mínimo, as informações relativas ao conteúdo da 
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divulgação, período, data, horário, local ou roteiro a ser percorrido e demais orientações 
necessárias à execução. 
 
5.11 Prazo de execução: Após a emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA 
deverá iniciar a prestação dos serviços no prazo máximo de 02 (dois) dias, ou em prazo 
inferior quando expressamente indicado pela Administração, considerando a natureza e 
a urgência da divulgação a ser realizada. 
 
5.12 Local e horário de execução: Os serviços serão executados nos locais, 
comunidades, povoados, distritos e demais áreas do Município de Esplanada – Bahia, 
conforme roteiro, data e horário indicados na respectiva Ordem de Serviço, podendo a 
divulgação ocorrer mediante circulação do veículo equipado com sistema de som nas 
áreas previamente definidas pela Administração. 
 
5.13 A CONTRATADA deverá executar as mensagens de divulgação exatamente 
conforme o conteúdo fornecido ou previamente aprovado pela Administração, sendo 
vedada qualquer alteração, supressão ou acréscimo de informações sem autorização 
expressa do responsável pela solicitação. 
 
5.14 A CONTRATADA deverá garantir a qualidade e a inteligibilidade das mensagens 
divulgadas, mantendo o sistema de som em condições adequadas de funcionamento 
durante toda a execução, de modo a assegurar que a comunicação alcance o público-
alvo definido pela Administração. 
 
5.15 Sempre que solicitado pela fiscalização, a CONTRATADA deverá apresentar 
comprovação da execução dos serviços, mediante relatório contendo, no mínimo, a 
data, horário, roteiro ou locais percorridos e demais informações necessárias à 
comprovação da efetiva prestação dos serviços. 
 
5.16 A execução dos serviços deverá observar integralmente as normas de trânsito, de 
segurança, de emissão sonora e demais regulamentações aplicáveis, sendo de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA quaisquer encargos, autorizações, licenças e 
obrigações necessárias ao regular desenvolvimento das atividades, quando exigíveis. 
 

 

6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1 A fiscalização da contratação decorrente deste, será acompanhada e fiscalizada 
pelo(a) servidor(a) PAULO DE ALMEIDA OLIVEIRA FILHO, Coordenador de Protocolo 
e Arquivo – Decreto n° 085/2025, especialmente designado pelos(as) Secretários(as) 
Municipais, nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 
nº 164/2023, de 28 de dezembro de 2023. 
 
6.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 
 
6.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência.  
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6.4. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
 
6.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
 
6.6. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-
mail, celular e WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade 
na execução do contrato decorrente da licitação objeto deste termo de referência.  
 
6.7. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante o 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.  
 

 

7 – PAGAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 
 
7.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
7.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
7.3 Ocorrendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se- á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
 
7.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
7.5 Quanto do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, conforme regulamentações oficiais. 
 

 

8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
 
8.1. A contratação por DISPENSA DE LICITAÇÃO se justifica como forma de 
operacionalização eficiente e adequada da Lei.  
 
8.2. A opção da contratação por dispensa de licitação é amparada no artigo 75, inciso 
II, da Lei 14.133/2021, considerando que a contratação é de baixo valor e o valor 
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proposto está de acordo com o que vem sendo praticado no mercado. Além disso, a 
dispensa de licitação permitirá a agilidade na contratação do objeto, evitando possíveis 
danos diante da necessidade dos serviços.   
 
8.3. Será vencedora a empresa que apresentar o menor preço e atender a todas as 
exigências de habilitação deste Termo de Referência. 
 
8.4. A seleção será baseada nos requisitos previstos neste termo de referência, atrelado 
a proposta mais vantajosa apresentada pela empresa, em conjunto com o atendimento 
aos requisitos de habilitação jurídica exigidos. 
 

 

9 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
 
9.1 - Na presente contratação, optou-se por orçamento sigiloso, conforme o Art. 24 da 
Lei n° 14.133/21, Acórdão nº 1513/2013 – Plenário – TCU, Acórdão nº394/2009 – 
Plenário – TCU e Acórdão nº 2816/2009 – Plenário – TCU, visando a economicidade 
para o Município, uma vez que a não divulgação do orçamento, tem por objetivo evitar 
que as propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela administração. 
Desta forma, o licitante oferecerá valores realmente competitivos e dentro do limite de 
executar a contratação, com uma lucratividade adequada. Através da utilização do 
orçamento sigiloso foi possível constatar, nos processos já realizados, uma 
economicidade para o Município. 
 
9.2 - O custo estimado total da contratação foi estimado com base em pesquisa de preço 
e mapa comparativo de preços anexa ao processo administrativo, em plena 
conformidade com art. 23 da lei 14.133/2021. 
 

 

10 – ADEQUAÇÃO ORCAMENTÁRIA: 
 

ÓRGÃO: 10 - Secretaria Municipal de Administração 
UNIDADE: 1001 - Secretaria Municipal de Administração 
PROJETO DE 
ATIVIDADE: 

2006 - Manutenção das Ações da Secretaria de Administração 

ELEMENTO 
DESPESA: 

3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - 
Pessoa Jurídica 

FONTE: 1500 e 1720 

 
ÓRGÃO: 11 - Secretaria Municipal da Fazenda 
UNIDADE: 1101 - Secretaria Municipal da Fazenda 
PROJETO DE 
ATIVIDADE: 

2007 - Manutenção das Ações da Secretaria da Fazenda 

ELEMENTO 
DESPESA: 

3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - 
Pessoa Jurídica 

FONTE: 1500 e 1720 

 
ÓRGÃO: 13 - Secretaria Municipal de Saúde 
UNIDADE: 1302 - Fundo Municipal de Saúde 

PROJETO DE 
ATIVIDADE: 

2026 - Manutenção das Ações do Fundo Municipal de Saúde 
2027 – Manutenção das Ações do Bloco da Atenção Primária 
2028 - Manutenção das Ações do Bloco da Atenção Especializada 

ELEMENTO 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - 
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DESPESA: Pessoa Jurídica 
FONTE: 15001002 e 1600 

 
ÓRGÃO: 14 - Secretaria Municipal de Educação 
UNIDADE: 1401 - Fundo Municipal de Educação 
PROJETO DE 
ATIVIDADE: 

2037 - Manutenção das Atividades do Fundo de Educação 
2038 – Manutenção das Ações do Ensino Fundamental 

ELEMENTO 
DESPESA: 

3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - 
Pessoa Jurídica 

FONTE: 15001001 e 1540 

 
ÓRGÃO: 15 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
UNIDADE: 1501 - Fundo Municipal de Assistência Social 

PROJETO DE 
ATIVIDADE: 

2011 - Manutenção das Ações da Secretaria de Assistência Social 
2015 - Manutenção das Ações do Programa Bolsa Família e Cadastro Único 

ELEMENTO 
DESPESA: 

3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - 
Pessoa Jurídica 

FONTE: 1500 e 1660 

 
ÓRGÃO: 20 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
UNIDADE: 2002 - Fundo Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
PROJETO DE 
ATIVIDADE: 

2055 - Manutenção das Ações do Fundo Municipal do Meio Ambiente 

ELEMENTO 
DESPESA: 

3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - 
Pessoa Jurídica 

FONTE: 1500 e 1720 

 
ÓRGÃO: 16 - Secretaria Municipal de Transportes 
UNIDADE: 1601 - Secretaria Municipal de Transportes 
PROJETO DE 
ATIVIDADE: 

2050 - Manutenção das Ações da Secretaria de Transporte 

ELEMENTO 
DESPESA: 

3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - 
Pessoa Jurídica 

FONTE: 1500 e 1720 

 
ÓRGÃO: 17 - Secretaria Municipal do Esporte e Lazer 
UNIDADE: 1701 - Secretaria Municipal do Esporte e Lazer 
PROJETO DE 
ATIVIDADE: 

2058 - Manutenção das Ações da Secretaria de Esporte e Lazer 

ELEMENTO 
DESPESA: 

3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - 
Pessoa Jurídica 

FONTE: 1500 e 1720 

 
ÓRGÃO: 19 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 
UNIDADE: 1901 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 
PROJETO DE 
ATIVIDADE: 

2049 - Manutenção das Ações da Sec. de Obras e Serviços Públicos 

ELEMENTO 
DESPESA: 

3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - 
Pessoa Jurídica 

FONTE: 1500, 1720 

 
 

 

11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO: 
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11.1 São obrigações do CONTRATANTE: 
 
11.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos. 
11.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
11.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas. 
11.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado. 
11.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
11.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.  
11.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
11.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
11.1.10 A Administração terá o prazo de 30 (trintas) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
11.1.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
11.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
11.2 São obrigações do CONTRATADO: 

 
11.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
11.2.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
11.2.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 
11.2.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
11.2.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
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11.2.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
11.2.7 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 
a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
11.2.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato. 
11.2.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
11.2.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
11.2.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.  
11.2.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
11.2.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.2.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 
11.2.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
 
11.3 Infrações e Sanções Administrativas: 
 
11.3.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.3.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 
 

1. moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
2. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto. 

 
11.3.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 
11.3.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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11.3.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
 
11.3.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
11.3.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
11.3.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 
11.3.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 1, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 
11.3.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
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11.4 Extinção Contratual: 
 
11.4.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
11.4.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
11.4.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
c) O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.4.2.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.4.2.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.4.2.3.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
11.4.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3.3 Indenizações e multas. 
 
11.4.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
11.5 Reajuste de Preço: 
 
11.5.1 O preço poderá ser reajustado após 12 (doze) meses contados da data de 
celebração deste ajuste, observada a variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – INPCA ou por outro indicador que venha substituí-lo. 
 
11.5.2 O primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice 
pactuado após 1 (um) da data final da pesquisa de preço. 

 
11.5.3 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da proposta.  

 
11.5.4 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
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ocorrência da anualidade. 
 

11.5.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
11.5.6 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

 
11.5.7 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 
11.5.8 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
11.5.9 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  

 
11.5.10 Caso o contratado solicite revisão ou repactuação do valor contratado, a 
Administração terá o prazo de 30 (trinta) para deferir ou indeferir o pedido. 
 
11.6 Subcontratação: 
 
11.6.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
11.7 Garantia de Execução: 
 
11.7.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11.8 Casos Omissos: 
 
11.8.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas código civil e na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
11.9 Alterações: 
 
11.9.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.9.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
11.9.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
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11.10 Disposições Gerais: 
 
11.10.1 As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e 
controle do futuro instrumento contratual, serão feitas sempre por escrito. 
 

 

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade 
competente para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e 
demais providencias cabíveis. 
 

Esplanada - Bahia, 09 de abril de 2026 
 
 
HEBER AMARO DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Administração 
Decreto nº 003/2025 

JOSÉ ALDEMIR BASTOS DA CRUZ 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto nº 006/2025 
 
LAUDICÉIA PESSOA NEVES DAMASCENO 
Secretária Municipal de Assistência Social 
Decreto nº 008/2025 
 

JUCIARA DOS SANTOS PEREIRA 
Secretária Municipal de Educação 

Decreto nº 005/2025 
PAULO SÉRGIO DA C. CARVALHO 
Secretário Municipal de Transporte 
Decreto nº 009/2025 

 
ADRIANA DANTAS SANTOS 

Secretária Municipal de Esporte e Lazer 
Decreto nº 055/2026 

LIZIANE BÁRBARA BONFIM 
Secretária Municipal de Obras e Serviços Públicos 
Decreto nº 007/2025 
 

ALEX PIMENTA ARGOLO 
Técnico da Secretaria Municipal de Administração 

Matrícula nº 0446 
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TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DE 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  021/2025 

 

O Prefeito Municipal de Esplanada, no uso de suas atribuições, torna público o PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 
PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO DOS QUANTITATIVOS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
021/2025. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E 
PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E DESCARTÁVEIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS 
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPLANADA - BA Vigência: 15/7/2026 a 14/07/2027. Valor 
Global Estimado: R$ 776.350,19 (setecentos e setenta e seis mil, trezentos e cinquenta reais e dezenove centavos). 
Fornecedor: START SHOP ESPLANADA SOLUÇÕES DE LIMPEZA LTDA. CNPJ sob nº 38.365.568/0001-89. Data: 
13/07/2026. Fundamentação: Art. 84 da Lei 14.1332021 e Art. 15, Inciso IX do Decreto nº 11.462/2023. JOSÉ 
NAUDINHO ALVES DOS SANTOS. Prefeito Municipal de Esplanada. 
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